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COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DA OEI 

 

CONCORRÊNCIA Nº 12352/2026 – OEI/MDHC 

 

RESPOSTA DE RECURSO 

 

 

OBJETO – Contratação de pessoa jurídica para desenvolver e produzir materiais acessíveis a 

partir do diálogo entre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e a Lei Brasileira de 

Inclusão (LBI), objetivando o fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e 

do Adolescente (SGDCA) e atender às necessidades específicas de crianças e adolescentes com 

deficiência, bem como de suas famílias e profissionais atuantes na área, conforme especifica-

ções técnicas constantes do Termo de Referência, Anexo “A”, do Edital. 

 

RECORRENTE – TREE CONSULTORIA E EDUCAÇÃO LTDA., 

 

A Licitante TREE CONSULTORIA E EDUCAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 

28.593.102/0001-87, com sede na Alameda Santos, nº 1.773, CEP 01419-100, Cerqueira César, 

São Paulo/SP., apresentou RECURSO, com fulcro no Item 16 do Edital da Concorrência em 

epígrafe, bem como no artigo 165, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CONTRARRAZÕES – JS BRASIL CONSULTORIA LTDA. 

 

A Licitante JS BRASIL CONSULTORIA Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 00.968.820/0001-

71, com sede no SCN, Quadra 01, nº 50, Bloco “E”, Sala 202, Edifício Central Park, CEP 

70711-902, Brasília/DF. apresentou CONTRARRAZÕES, com fulcro no subitem 16.7 do Edi-

tal da Concorrência em epígrafe, bem como no artigo 165, da Lei nº 14.133/2021 

 

2 - PRELIMINAR 

 

Inicialmente, vale o destaque declarar tanto Recurso, quanto a Contrarrazão, são TEMPESTI-

VOS por atenderem aos prazos previstos nos subitens 16.1.1 e 16.7, do Edital e no inciso I e § 

4º, do artigo 165, da Lei nº 14.133/2021, em sua atual redação. 

 

3 – DO RECURSO 

 

Alega a Recorrente que: 

 

A Recorrente apresenta insurgência em face dos seguintes pontos da avaliação reali-

zada pela Comissão, divididos em três blocos fundamentais: 

3.1.Proposta Metodológica: Contestação da nota de 12 (doze) pontos atribuídos à 

Proposta Metodológica da Recorrente. A alegação de ausência do nível esperado de 
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detalhamento e refinamento técnico não encontra respaldo no conteúdo apresentado, 

que incorporou metodologias de vanguarda e ader6ncia estrita ao objeto. 

3.2.Cronograma e Isonomia: Incorreção na penalização pelo planejamento cronoló-

gico de 06 meses, prazo este exato e perentório determinado pelo próprio Termo de 

Referência após a publicação de Errata. 

3.3.Qualificação da Equipe Técnica: Necessidade de retificação de equívocos mate-

riais na avaliação da equipe da Recorrente e das concorrentes, a saber: 

Sra. Letícia Lara Rodrigues (Profissional 2}: Desconsideração indevida de sua for-

mação em Relações internacionais como Ciências Humanas; 

Sra. Daniels Damiati Ferreiæ (Profissional 4): Erro material altimétrico na contagem 

do tempo de experi8ncia profissional; 

Sr. Marcelo de Oliveira Paiva (Profissional 5): Desconsideração de sua experiência 

em pesquisa acadêmica stricto sensu, violando a isonomia; 

Sr. Pedro Pereira Prado Sampaio (Profissional 6): Omissão material de vínculos pro-

fissionais legítimos na empresa TREE, resultando em desclassificação indevida; 

Equipes das Concorrentes (JS Brasil e Painel Pesquisas): Aceitação imprópria de 

profissionais sem a formação exigida pelo Edital e erros de enquadramento. 

 

3.1 – DO PEDIDO 

 

Requer a Recorrente: 

 

01 - Quanto à Proposta Metodológica e Cronograma da TREE Consultoria: 

a) O recebimento do recurso por sua estrita tempestividade e, no m8rito, o 

seu total provimento; 

b) A reforma da decisão que atribuiu apenas 12 pontos à Proposta Me-

todológica da TREE, reconhecendo-se o alto nível de detalhamento téc-

nico apresentado para fins de atribuição da pontuação máxima (30 pon-

tos); 

c) Subsidiariamente, caso não sejam desclassificadas as concorrentes, re-

quer-se a aplicação do critério isonômico para classificar o cronograma 

de 06 meses da TREE como "satisfatório’, majorando-se a nota deste 

quesito para a pontuação máxima de 10 pontos. 

 

02 Quanto á Penalização e Reclassificação das Concorrentes (JS 

Brasil e Painel Pesquisas): 

a) A aplicação do Item 9.1, incisos II e V do Edital, para determinar a 

desclassificação sumária das empresas JS Brasil e Painel Pesquisas, uma 

vez que apresentaram cronograma de execução de 09 meses, descum-

prindo o limite máximo e intransigível de 06 meses fixado em Errata; 

b) Subsidiariamente, caso as empresas não sejam desclassificadas, o ime-

diato rebaixamento da nota de excelência (30 pontos) outorgada a ambas 

na Proposta Metodológica, face à incapacidade técnica declarada de 

cumprir o cronograma regular do certame. 

 

03 – Quanto à Revisão da Equipe Técnica da TREE Consultoria: 

a) Profissional 2 (Leticia Lara Rodriguez): Retificação do erro factual 

para reconhecer que Relações Internacionais integra as Ciências 
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Humanas (CAPES), validando-se seus 11 anos de experiência com a 

atribuição de 5 pontos; 

b) Profissional 5 (Marcelo de Oliveira Paiva): O reconhecimento dos 

períodos de Mestrado e Pós-Graduação na USP como tempo legítimo de 

pesquisa, totalizando 5 anos de experiência e computando-se os 3 pon-

tos correspondentes; 

c) Profissional 6 (Pedro Pereira Prado Sampaio): A anulação de sua 

desclassificação mediante o computo dos vínculos profissionais omitidos na 

consultoria TREE, totalizando mais de 8 anos de experiencia e atribui-

ção de 4 pontos; 

d) Profissional 4 (Daniela Damiati): A correção do erro material de 

contagem no vinculo junto ao CEBRAP (passando de 8 para 10 meses), 

elevando o tempo total validado para 9 anos e 1 m8s, garantindo-lhe a 

pontuação máxima; 

e) Profissional Luiz Fernando Bernardino (Pedido Subsidiário): 

Caso se validem os diplomas de Ciências Sociais Aplicadas das concor-

rentes, requer-se a validação da formação em Administração deste pro-

fissional por identidade de grupo acadêmico, anuindo-lhe 5 pontos. 

 

4 – Quanto à Glosa e Revisão da Equipe Técnica das Concorrentes: 

a) Em face da JS Brasil: A glosa integral (nota zero) no item de titulação 

de Rodrigo Campos Cńvelaro (Doutorado em Saúde Coletiva perten-

cente às Ciências da Saúde) e a reduçao da nota de 5 para 4 pontos de 

Stefanny Paula Pereira da Silva pelo expurgo de sobreposições de vín-

culos (8 anos e 7 meses reais); 

b) Em face da Painel Pesquisas: A glosa imediata da pontuação de 06 

(seis) profissionais da equipe técnica (Carla Rosane Bressan, Juliana 

Alves Argentin, Lizandra Vaz Salvadori, Mana Helena Provenzano, Thais 

Navas Marques Luiz e Jane Freitas de Melo), por possuírem em Serviço 

Social (Ciências Sociais Aplicadas), violando a exigência editalícia 

de formação em Ciências Humanas. 

 

5 Quanto à nota metodológica atribuída a licitante Mais Diferenças: 

A reforma do julgado para que seja promovida a severa redução da nota 

metodológica atribuída à licitante Mais Diferenças no tocante à quali-

dade e detalhamento técnico, readequando-a à sua estrita e limitada re-

alidade institucional de produtora de mídia e associação, em respeito à 

igualdade e à vinculação ao instrumento convocatório. 

 

 

4 - CONTRARRAZÕES 

 

Em suas contrarrazões em Licitante JS Brasil Consultoria Ltda., argu-

menta que: 

 

1. A concorrente discorre em páginas e mais páginas sobre a inclusão de cronograma 

de 9 meses, ao invés de 6 meses, ainda solicitando redução de pontos de concorrentes. O argu-

mento é desqualificado, de tal forma, que beira a infantilidade. Se o edital está embasado pela 
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Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, a análise das propostas técnicas deve, obviamente, observar 

os princípios e objetivos estabelecidos pela própria Lei, ainda que a OEI nâo seja um braço do 

Governo Federal, e tenha seus próprios procedimentos complementares e aglutinadores ao 

patamar legal mencionado em edital. Nesse contexto, eventual erro pontual ou inconsis-

tência isolada em cronograma de execução nâo pode, por si só, reduzir ou invalidar a quali-

dade técnica global de uma proposta quando os demais elementos demonstram plena capa-

cidade de execução do objeto, metodologia adequada, equipe qualificada e aderência aos ob-

jetivos do edital. 

A Nova Lei de Licitações promove uma visão orientada a resultados, privilegiando a 

análise material da capacidade de execução e da vantajosidade da proposta, em detri-

mento de formalismos excessivos que não produzam prejuízo efetivo à Administração, 

à competitividade ou à isonomia entre os participantes — elemento tão citado pela 

concorrente em sua irrisória argumentação. 

O art. 5º da Lei n° 14.133/2021 determina que a Administração Pública observe, os prin-

cípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse 

público, probidade administrativa, igualdade, planejamento, transparência, eficácia, 

segregação de funções, motivação, vinculação ao edital, julgamento objetivo, segu-

rança jurídica, razoabilidade, competitividade e proporcionalidade. Tais princípios 

exigem que a avaliação das propostas seja conduzida de forma substancial e propor-

cional, evitando que falhas meramente formais sejam utilizadas para afastar propos-

tas tecnicamente qualificadas. Além disso, o art. 11 da Lei n° 14.133/2021 estabelece 

que o processo licitatório tem como objetivo assegurar a seleção da proposta apta a ge-

rar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração. Dessa forma, a 

análise deve concentrar-se na efetiva capacidade de entrega do objeto e não em im-

perfeições isoladas destituídas de impacto material. Se uma empresa, pontuada pelos 

critérios solicitados em edital e proponente para a execução de tal serviço, incluindo 

nove consultores na equipe, não consegue realizar os serviços solicitados em edital em 6 

meses, talvez seja melhor reavaliar se a instituição devesse mesmo participar do cer-

tame. Além disso, ao cabo, o contrato com a empresa vencedora deixará claro e pa-

tente os prazos, após alinhamento entre OEI, MDHC e a vencedora. 

Indo além, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União consolidou o entendi-

mento de que o excesso de rigor formal não deve prevalecer quando a finalidade do cer-

tame é preservada. O princípio do formalismo moderado busca garantir que a Admi-

nistração privilegie o conteúdo efetivo das propostas, desde que não haja prejuízo à 

competitividade, à isonomia ou à execução contratual. 

A avaliação técnica é composta por diversos fatores relevantes, incluindo metodolo-

gia de execução, qualificação da equipe, experiência institucional, estratégia de im-

plementação, mecanismos de monitoramento, capacidade operacional e aderência 

aos objetivos do edital. Consequentemente, um equívoco pontual em cronograma deve 

ser analisado conforme sua relevância concreta. Somente inconsistências capazes de 

comprometer a execução do objeto ou impedir a compreensão da proposta justifica-

riam impacto significativo na avaliação técnica. 

A desclassificação ou penalização relevante de uma proposta exige demonstração ob-

jetiva de prejuízo. Quando o erro identificado não altera a metodologia proposta, 

não compromete a execução contratual, não gera 

vantagem competitiva indevida e não prejudica a análise comparativa entre os concorrentes, 

sua utilização como fundamento para desqualificar a proposta revela-se incompatível com 

os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. A Lei n° 14.133/2021 nâo presti-

gia um simples cronograma descrito em papel como elemento absoluto de julgamento. Seu 

foco está na seleção da proposta mais vantajosa e tecnicamente apta a produzir os re-

sultados esperados pela Administração. Por essa razão, a avaliação deve considerar a pro-

posta em sua integralidade, examinando sua consistência metodológica, capacidade opera-

cional, qualificação técnica e viabilidade de execução. Assim sendo, e de forma cabal e educa-

tiva, até a concorrente deve compreender que eventual erro isolado em cronograma, desacom-

panhado de prejuízo efetivo à execução do objeto, à competitividade do certame ou à iso-

nomia entre os participantes, não é suficiente para reduzir ou invalidar a qualidade técnica 

global da proposta. A interpretação adequada da Lei n° 14.133/2021 conduz à prevalência 

D4Sign dd0522d2-41bb-4413-8af5-ba1850ef958f - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2. Brasil



 

5 
 

da análise material sobre o formalismo excessivo, em conformidade com os princípios 

da eficiência, proporcionalidade, razoabilidade e busca da proposta mais vantajosa. 

A concorrente obteve apenas 12 de 30 pontos na avaliação de sua metodologia. Nível 

irrisório e registrado em ata por esta Comissão: “proposta apresentada não se encon-

tra totalmente alinhada ao objeto do Termo de Referência. A metodologia proposta 

não possui o nível de detalhamento/refinamento esperado, mas possui evidência acei-

tável da capacidade para obtenção dos resultados esperados”. E mesmo assim, busca 

em todo o seu documento de “razões”, desqualificar outros concorrentes, desrespei-

tando aos mesmos e desconsiderando a capacidade desta comissão em avaliar as meto-

dologias apresentadas. Afinal, esta comissão não teria “incorporado metodologias 

“de vanguarda’ e aderência estrita ao objeto. 

2. A concorrente pede impugnação a integrantes da equipe técnica da JSBrasil Consul-

toria. Inicialmente, do profissional Rodrigo Campos Crivelaro, argumentando que a titula-

ção do profissional nâo teria sido correta, pelo fato de que a área de saúde coletiva seria 

“diametralmente oposta” às ciências humanas. Arguir pela nâo correlação entre Ciências Hu-

manas e da Saúde atesta ignorância e beira a má fé. O edital, em seu objeto, apresenta pro-

cesso concorrencial, com vistas a desenvolver e produzir materiais acessíveis a partir do diálogo 

entre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), OBJE-

TIVANDO O FORTALECIMENTO DO SISTEMA DE GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA 

E DO ADOLESCENTE (SGDCA) — grifo nosso - e atender às necessidades específicas de crianças e 

adolescentes com deficiência, bem como de suas famílias e profissionais atuantes na área. Tais 

necessidades excluiriam as premências em saúde? Consultores doutores em áreas de pesquisa 

em saúde não teriam, então, “correlação”, com pesquisadores das ciências humanas? 

O entendimento de que as Ciências Humanas constituem área correlata às Ciências 

da Saúde encontra respaldo não apenas na literatura científica nacional e internaci-

onal, mas também na estrutura oficial de organização da pesquisa científica brasi-

leira. A produção contemporânea do conhecimento em saúde reconhece que os fenô-

menos relacionados ao processo saúde-doença-cuidado são influenciados por fatores 

biológicos, psicológicos, sociais, culturais, econômicos, educacionais e políticos, exi-

gindo abordagem necessariamente interdisciplinar. 

Assim, qualquer interpretação que restrinja as Ciências da Saúde exclusivamente ao 

campo biomédico revela-se incompatível com o estado atual do conhecimento científico, com 

a estrutura institucional da pesquisa brasileira e com os princípios que orientam as políticas 

públicas de saúde. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define saúde como um estado de completo bem-estar 

físico, mental e social, e não apenas a ausência de doença. Essa definição incorpora dimensões 

tradicionalmente estudadas pelas Ciências Humanas, demonstrando que a própria concepção 

internacional de saúde ultrapassa os limites da biologia e da medicina. A Saúde Coletiva con-

solidou-se no Brasil como um campo científico construído pela integração entre Epide-

miologia, Planejamento e Gestão em Saúde e Ciências Sociais e Humanas. A própria ABRASCO 

reconhece essa composição interdisciplinar como elemento constitutivo da área. Indo 

além, a CAPES e o CNPq reconhecem formalmente interfaces entre Saúde Coletiva, Psicologia, 

Educação, Sociologia, Antropologia, Ciência Política e outras áreas das Ciências Humanas. A es-

trutura de avaliação da pós-graduação e a classificação oficial das áreas do conheci-

mento evidenciam que a produção científica em saúde frequentemente ocorre em ambi-

entes interdisciplinares. 

Por fim, A literatura científica contemporânea reconhece que renda, educação, moradia, 

trabalho, gênero, raça, diversidades, cultura e participação social influenciam dire-

tamente os resultados em saúde. Tais fatores constituem objetos clássicos das Ciências 

Humanas, tornando inevitável a integração entre as áreas. 

À luz da literatura científica, dos organismos internacionais, das instituições nacio-

nais de pesquisa e da própria organização do sistema brasileiro de ciência e tecnologia, 

não há fundamento técnico para afastar a correlação entre Ciências da Saúde e Ciên-

cias Humanas. Ao contrário, a interdisciplinaridade 

constitui característica essencial da pesquisa em saúde. Temas como promoção da saúde, 

educação em saúde, saúde mental, determinantes sociais da saúde, participação comu-

nitária, vulnerabilidade social, envelhecimento, inclusão social e políticas públicas 

são reconhecidamente desenvolvidos na interface entre ambas as áreas. Por óbvio, é 
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basilar a constatação de que as Ciências Humanas constituem área correlata às Ciências 

da Saúde sob os pontos de vista epistemológico, metodológico, institucional e científico, 

sendo tal entendimento amplamente reconhecido pela comunidade acadêmica nacio-

nal e internacional. 

3. AJS BRASIL CONCORDA E ENDOSSA COM O ARGUMENTO OBJETIVO DA TREE, EM QUE A 

CONCORRENTE PAINEL PESQUISAS NÃO DEVERIATER PONTUAÇÃO PARA VÁRIAS DE SUAS PRO-

FISSIONAIS, PELO SIMPLES MOTIVO EM QUE NO SISTEMA OFICIAL BRASILEIRO DE CLASSI-

FICAÇÃO DAS ÁREAS DO CONHECIMENTO DO CNPQ, O CURSO DE SERVIÇO SOCIAL PERTENCE 

À ÁREA DE CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS, E NÃO À ÁREA DE CIÊNCIAS HUMANAS E O EDITAL É 

CLARO, QUANDO EXPRESSA A NECESSIDADE DE QUE OS PROFISSIONAIS NUMERADOS DE 

2 A 9 POSSUAM DIPLOMA EM CIÊNCIAS HUMANAS. AS PROFISSIONAIS CARLA ROSANE BRES-

SAN, JULIANA ALVES ARGENTIN, LIZANDRA VAZ SALVADORI, MARIA HELENA PROVENZANO, 

THAIS NAVAS MARQUES LUIZ E JANE FREITAS MELO APRESENTARAM APENAS DIPLOMAS 

DE SERVIÇO SOCIAL, ÁREA PORTANTO FORA DAS CIÊNCIAS HUMANAS. O EDITAL NÃO FALA 

DE ÁREA CORRELATA. E MESMO ASSIM ESTA COMISSÃO PONTUOU TODAS ESTAS PROFISSIONAIS DA 

PAINEL PESQUISAS. 

4. CASO ESTA COMISSÃO DEFINA PELA PONTUAÇÃO DE PROFISSIONAIS DAS CIÊNCIAS 

SOCIAIS APLICADAS, COMO SOLICITADO PELA CONCORRENTE, A JS BRASIL SOLICITA INCORPORA-

ÇÃO DA PONTUAÇÃO DO PROFISSIONAL 3 — LIAM FONTES, GRADUADO EM ADMINISTRAÇÃO, 

ASSIM COMO O PROFISSIONAL LUIZ FERNANDO BERNARDINO, DA EQUIPE DA TREE. 

5. CASO ESTA COMISSÃO DEFINA PELA PONTUAÇÃO DE PROFISSIONAIS GRADUADOS 

DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS, COMO A PROFISSIONAL 2 — LETÍCIA LARA RODRIGUES, SO-

LICITADO PELA CONCORRENTE, A JSBRASIL SOLICITA A INCORPORAÇÃO DE PONTUAÇÃO DA SUA 

PROFISSIONAL 6— LIZ DE MARIA CARVALHO COSMELLI DEOLIVEIRA,TAMBÉM GRADUADA EM RE-

LAÇÕES INTERNACIONAIS E COM VASTA EXPERIÊNCIA EM ASSUNTOS CORRELATOS AO OBJETO DO 

EDITAL. 

6. As demais pontuações consolidadas por esta comissão aos profissionais indicados 

pela concorrente estão corretas, por motivos que, inclusive, a JSBrasil 

já apontou anteriormente na seção sobre contrarrazões à concorrente Mais Diferenças: EXPE-

RIÊNCIA ACADÊMICA DISCENTE NÃO É SINÔNIMO DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL e 

o edital pediu expressamente apresentação de atestados de capacidade técnica, para comprova-

ção de qualificação e experiência das participantes. 

Por fim, a JSBrasil ressalta que foi a única empresa concorrente a não utilizar docu-

mentos de auto pontuação dos seus profissionais, seguindo à risca o previsto na Lei 1433/ 

2021. Ou seja, entendemos que não seja ilegal e respeitamos a análise global de documen-

tação realizada pela OEI. Por outro Iado, não julgamos aconselhável, visto que esta prá-

tica pode comprometer a credibilidade, a imparcialidade e a força probatória do do-

cumento. 

Quando um profissional da própria empresa atesta a experiência da própria empresa, surge 

um problema de independência da prova, pois o emissor possui interesse direto no resultado 

do certame. 

A Lei n° 14.133/2021 enfatiza a prevenção de conflitos de interesse e a preservação da integridade 

das contratações públicas. Os Arts.7°, 9º e 14º buscam evitar situações em que interesses parti-

culares possam comprometer a confiabilidade dos atos relacionados à contratação pú-

blica e/ou de agentes parceiros à execução de serviços do interesse público. Embora esses dis-

positivos tratem principalmente da atuação de agentes públicos e impedimentos de participa-

ção, a lógica subjacente é a mesma: quanto maior a independência da fonte da informação, 

maior sua credibilidade. 

Um documento emitido por profissional pertencente ao quadro da própria concorrente 

pode ser interpretado como uma forma de autodeclaração. Em processos competitivos, provas 

produzidas por terceiros independentes — contratantes, tomadores de serviço, órgãos 

públicos ou entidades externas — possuem valor probatório significativamente superior. 

Caso se utilizasse de tais recursos, a JS Brasil teria alcançado pontuação acima da que foi inicial-

mente consolidada por esta comissão. Este elemento foi subtraído da discussão pro-

posta pelas concorrentes Tree Consultoria e Mais Diferenças. Considerando este onto e 

os demais contra arguidos neste documento, a JSBrasil discorda veementemente dos argumen-

tos apontados pelas concorrentes acima, no sentido de desqualificar o padrão técnico apresen-

tado pela empresa, no sentido de reduzir sua pontuação, em cenário de alto desempenho e 

D4Sign dd0522d2-41bb-4413-8af5-ba1850ef958f - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2. Brasil



 

7 
 

competitividade, somando a maior pontuação dentre as participantes do Certame e ofere-

cendo os melhores valores para execução do serviço 

 

 

5 – DA ANÁLISE DO MÉRITO 

 

5.1 – Quanto à Proposta Metodológica, Cronograma e Isonomia  

 

5.1.1. Quanto ao Item IV do Recurso: Da Proposta Metodológica e do Cronograma da 

Recorrente - 1.1. Das Evidências Técnicas e Densidade Metodológica (Subitens 4.1 e 4.2). 

A Recorrente aduz que sua proposta técnica estruturou ferramentas avançadas de vanguarda 

(tais como eixos baseados no Desenho Universal para os Produtos 3, 4 e 5, variabilidade etá-

ria/geográfica e técnicas como Cross-Mapping, Hermenêutica Dialógica e Knowledge Trans-

lation), afastando a conclusão preliminar de generalidade ou ausência de detalhamento. 

Procedendo-se a uma detida reapreciação do plano metodológico apresentado pela instituição, 

esta área técnica reconhece que a proponente detalhou expressamente a operacionalização do 

Cross-Mapping para confrontar de forma analítica os direitos do ECA com as diretrizes da LBI, 

demonstrando fundamentação consistente. Da mesma forma, as estratégias participativas vol-

tadas à escuta ativa e multimodal de crianças e adolescentes com deficiências múltiplas revela-

ram-se estruturadas. 

Cumpre ressaltar, por oportuno, que as notas técnicas atribuídas pela banca examinadora/Co-

missão não são definidas de maneira isolada ou absoluta, mas sim levando-se em consideração 

a análise comparativa global de todas as propostas concorrentes admitidas no certame, as quais 

eventualmente se mostram mais ou menos adequadas, densas e alinhadas à obtenção do resul-

tado prático e pedagógico proposto pelo Termo de Referência. 

Nesse diapasão, sopesando o esforço analítico da peça recursal com o critério de concorrência 

global e as faixas de pontuação editalícias, reforma-se o entendimento preliminar para reenqua-

drar a proposta da recorrente. Restou demonstrada uma "Boa evidência de capacidade para 

atender e superar requisitos", razão pela qual se acolhe parcialmente a impugnação para atri-

buir a nota 25 (vinte e cinco) ao Critério 1 (Qualidade técnica da metodologia e estratégia de 

execução). 

 

1. Qualidade técnica da metodologia e estratégia de execução dos trabalhos especificados neste Termo de 

Referência – Pontuação Máxima: 20 pontos 

1.1 Qualidade técnica 

da metodologia e es-

tratégia de execução 

dos trabalhos especi-

ficados neste Termo 

de Referência 

- 30 pontos - Excelente evidência da capacidade para 

atender e superar os requisitos. 

- 25 pontos - Boa evidência da capacidade para aten-

der e superar os requisitos. 

- 20 pontos - Evidência Satisfatória da capacidade 

para atender os requisitos 

- 12 pontos - Evidência marginalmente aceitável / 

fraca da capacidade para atender os requisitos 

- 8 pontos -Insuficiente: nenhuma evidencia que de-

monstre capacidade para atender aos requisitos 

Pontuação 

máxima 

Pontuação ob-

tida 

30 pontos 25 pontos 
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- 0 ponto - Nenhuma informação submetida ou ina-

ceitável conforme os requisitos 

Total da Qualidade técnica da metodologia e estratégia de execução dos 

trabalhos especificados neste Termo de Referência 

30 pontos 25 pontos 

Documentação analisada – Documentos de fls. 1446/1452. 

Consideração da Comissão – Pontuação revista após análise do Recurso. 

 

5.1.2. Da Fiel Observância ao Cronograma e Prazo de Execução (Subitem 4.3). 

A Recorrente insurge-se contra a penalização preliminar sofrida sob o pretexto de que seu cro-

nograma de 6 meses poderia ser insuficiente, argumentando que tal baliza temporal reflete es-

tritamente o limite estabelecido pela Errata nº 01-12352-2026 publicada pela própria Adminis-

tração. 

Assiste razão à proponente neste ponto. Diante da publicação de Errata modificativa que rea-

dequou o prazo global máximo de desenvolvimento do objeto para 06 (seis) meses, a apresen-

tação de um plano que cumpra estritamente essa limitação temporal atende de forma perfeita às 

balizas regulatórias e de planejamento da Administração. 

Dessa forma, acolhe-se a impugnação em relação ao Critério 2 (Clareza Geral da Proposta/Cro-

nograma), reformando-se a avaliação preliminar para atribuir a nota máxima de 10 (dez) pontos. 

 

2. Clareza Geral da Proposta: os elementos apresentados estão claros e na sequência das atividades e o 

planejamento é lógico, realista, eficiente, prevendo a entrega dos produtos pontualmente – Pontuação Má-

xima: 10 pontos 

2.1 Clareza Geral da 

Proposta: os elemen-

tos apresentados es-

tão claros e na se-

quência das ativida-

des e o planejamento 

é lógico, realista, efi-

ciente, prevendo a en-

trega dos produtos 

pontualmente. 

- 10 pontos - Excelente evidência da capacidade para 

atender e superar os requisitos 

- 9 pontos - Boa evidência da capacidade para aten-

der e superar os requisitos. 

- 7 pontos - Evidência Satisfatória da capacidade 

para atender os requisitos 

- 4 pontos - Evidência marginalmente aceitável / 

fraca da capacidade para atender os requisitos 

- 2 pontos -Insuficiente: nenhuma evidencia que de-

monstre capacidade para atender aos requisitos 

- 0 ponto - Nenhuma informação submetida ou ina-

ceitável conforme os requisitos 

Pontuação 

máxima 

Pontuação  

obtida 

10 pontos 10 pontos 

Total da Clareza Geral da Proposta 10 pontos 10 pontos 

Documentação analisada – Documentos de fls. 1446/1452. O cronograma proposto consta da fl. 1451. 

Consideração da Comissão - Pontuação revista após análise do Recurso. 

 

5.1.3. Quanto ao Item V do Recurso: Da Impugnação às Propostas Metodológicas e Cro-

nogramas das Concorrentes - Da Suposta Quebra de Isonomia e Desalinhamento Tempo-

ral (Subitens 5.1, 5.2 e 5.3).  

A Recorrente suscita a ocorrência de erro de fato e quebra de isonomia no julgamento das con-

correntes JS Brasil e Painel Pesquisas, alegando que tais empresas apresentaram cronogramas 
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fixados em 09 (nove) meses, em suposto desacordo com o limite peremptório estabelecido pela 

Errata nº 01, usufruindo de vantagem competitiva indevida. 

Em sede de análise técnica e à luz das contrarrazões oferecidas pela proponente JS Brasil, o 

pleito de desclassificação ou rebaixamento fundado em desalinhamento técnico não merece 

prosperar. 

O exame isonômico das propostas revela que a estipulação metodológica de fluxos operacionais 

internos, estimativas de desdobramento analítico de médio prazo ou matrizes de planejamento 

estendido não se confundem com a recusa ao cumprimento do prazo contratual global fixado 

na Errata nº 01. A modelagem técnica e a capacidade de entrega das concorrentes foram aferidas 

com base na robustez e eficiência dos recursos alocados para a consecução dos 5 (cinco) pro-

dutos dentro da vigência fixada pelo certame, em cenário de alto desempenho e competitivi-

dade. 

A interpretação formalista pretendida pela recorrente quanto ao desenho metodológico das con-

correntes restaria por penalizar o planejamento exaustivo de execução do objeto. A avaliação 

das propostas baseou-se em critérios técnicos objetivos de suficiência e adequação metodoló-

gica à obtenção do resultado proposto pelo Termo de Referência, preservando-se a ampla com-

petitividade, a seleção da proposta mais vantajosa e o princípio da impessoalidade. 

Dessa forma, sob critérios técnico-jurídicos estritamente imparciais, indefere-se a impugnação 

contida no Item V do recurso, mantendo-se hígidas as avaliações conferidas às concorrentes. 

 

5.2 – Quanto à Qualificação da Equipe Técnica 

 

5.2.1- Profissional 2 (Leticia Lara Rodriguez) – Embora o curso de Relações Internacionais 

integra as Ciências Humanas (CAPES), Código 7.09.05.04-5, não tenha nenhuma relação com 

o objeto que se deseja contratar, mas pertença à área de conhecimento exigida no Edital, a 

Comissão altera a nota atribuída ao Profissional. 

Observa-se que, em atendimento ao Princípio da Isonomia, este entendimento será estendido 

ao Profissional 6 - Liz de Maria Carvalho Cosmelli de Oliveira, apresentada pela Licitante JS 

Brasil que não pontuou pelo mesmo motivo – Profissional com Graduação em Relações Inter-

nacionais. 

 

Profissional 2:  Indicou a Sra. Letícia Lara Rodrigues  

Qualificação: Graduação em curso na área de ciências humanas e pelo menos 3 (três) anos de experiência em 

trabalho de campo e realização de pesquisas. 

 Pontuação má-

xima 

Pontuação ob-

tida 

De 3 (três) a 4 (quatro) anos de experiência 2 pontos  

De 5 (cinco) a 6 (seis) anos de experiência 3 pontos  

De 7 (sete) a 8 (oito) anos de experiência 4 pontos  

De 9 (nove) a 10 (dez) anos de experiência 5 pontos 05 pontos 

Total de pontos - Profissional 2 5 pontos 05 pontos 
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Documentação analisada – a) Declaração - Apresentou declaração de Concordância para composição de 

Equipe Técnica, fl. 1496; b) Qualificação – Apresentou Declaração de Conclusão de Curso de Graduação em 

Ciências Contábeis, fl.1501; Certificado de Pós-Graduação em Financial Management, pelo IBMEC, fl. 1498, 

Certificado de Mestrado Profissional em Gestão para a Competitividade, pela FGV, fl. 1499 e Diploma de Gra-

duação em Relações Internacionais pela USP, fl. 1502; c) Experiência – Sócia fundadora da Tree Diversidade, 

tendo a seguinte atividade, entre outras, condução de diagnósticos organizacionais (quantitativos e qualitativos) 

incluindo pesquisa  de clima, cultura  e percepção, 2016 atual, 11 anos, fl. 1493. (Pontuação revista após análise 

do Recurso) 

 

5.2.2 - Profissional 5 (Marcelo de Oliveira Paiva) – A Recorrente alega que o tempo em que 

o indicado era acadêmico no curso de Mestrado e Pós-Graduação na USP como tempo legítimo 

de pesquisa. A formação acadêmica do indicado não pode ser considerada como experiência 

profissional em trabalho de campo e realização em pesquisas. Como bem observou a Licitante 

JS Brasil Consultoria “Experiência acadêmica discente não é sinônimo de experiência profissi-

onal”. Aquela a que a Recorrente alega, foi utilizada para alcançar êxito nos cursos de pós-

graduação, ligada à grade acadêmica, divergindo do que foi exigido no Edital. A Comissão 

mantém a decisão em não pontuar o profissional indicado.  

 

5.2.3 - Profissional 6 (Pedro Pereira Prado Sampaio): A Recorrente alega a omissão de computo 

dos vínculos profissionais com TREE Consultoria, totalizando mais de 8 anos de experiencia e e 

atribuição de 4 pontos.  

O indicado comprovou experiência quando na função de Analista de Diversidade, Equidade e 

Inclusão Arcos Dourado, 2024 –2025, 2 anos, fl. 1524V, conduzindo pesquisas e análises de 

dados e criação de dashboards de monitoramento, que, embora não tenha informado o objeto 

das pesquisas, pelo menos demonstrou o detalhamento das ações desenvolvidas em pesquisas; 

mesmo entendimento na análise do profissional 2 “Sócia fundadora da Tree Diversidade, tendo 

a seguinte atividade, entre outras, condução de diagnósticos organizacionais (quantitativos e 

qualitativos) incluindo pesquisa de clima, cultura e percepção”.  

As outras experiências prestadas à Recorrente, na função de Gerente de Diversidade, Equidade 

e Inclusão (pesquisas qualitativas e quantitativas), 2024, atual, e na função de Analista de Di-

versidade, Equidade e Inclusão (pesquisas qualitativas e quantitativas) de DE&I nacionais e 

internacionais, 2019-2024, referem-se às funções de gerência e de analista, estando a informa-

ção “pesquisas qualitativas e quantitativas”, entre parênteses, em segundo plano, diluídas em 

várias funções típicas de gestão. Outro fato digno de registro que consta do Relatório de Ava-

liação é a declaração contida no currículo de que possui mais de 8 anos de experiência na con-

dução de pesquisas o que não encontra respaldo nos tempos apresentados no currículo. A Co-

missão mantém a análise preliminar contida no Relatório de Avaliação das Propostas Técnicas. 

 

5.2.4 - Profissional 4 (Daniela Damiati): A Recorrente pede a correção por erro material de 

contagem no vínculo junto ao CEBRAP (passando de 8 para 10 meses), elevando o tempo total 

validado para 9 anos e 1 mês, garantindo-lhe a pontuação máxima.  

A Comissão recontou o tempo e verificou a procedência do pleito, conforme a seguir: a) Consul-

tora Sênior Independente em DEI, ESG e Pesquisa, autônoma ago/2024 atual, 01 ano e 9 meses, 

fl. 1510; b) Analista de Projetos Sociais, TV Globo, como pesquisadora do Globo Universidade, 
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02/2004 a 08/2010, 6 anos e 6 meses, fl. 1511; e c) Pesquisadora Centro Brasileiro de Análise e 

Planejamento,10/2016 a 08/2017, corrigindo de 8, para 10 meses,1510V. Com a correção anterior, 

o computo da experiência da indicada ficou em 9 anos e 1 mês, corrigindo a pontuação de 04, 

para 05 pontos. 

 
Profissional 4: Indicou a Sra Daniela Damiati Ferreira 

Qualificação: Graduação em curso na área de ciências humanas e pelo menos 3 (três) anos de experiência em 

trabalho de campo e realização de pesquisas 

 Pontuação má-

xima 

Pontuação ob-

tida 

De 3 (três) a 4 (quatro) anos de experiência 2 pontos  

De 5 (cinco) a 6 (seis) anos de experiência 3 pontos  

De 7 (sete) a 8 (oito) anos de experiência 4 pontos   

De 9 (nove) a 10 (dez) anos de experiência 5 pontos 05 pontos 

Total de pontos - Profissional 4 5 pontos 05 pontos 

Documentação analisada – a) Declaração – Apresentou Declaração de Concordância para Composição de 

Equipe Técnica, fl. 1511V; b) Qualificação –Apresentou diploma de graduação em Comunicação Social pela 

Universidade de São Paulo, fl. 1513 e diploma de Mestrado em Políticas Públicas pela Universíade Federal do 

ABC, fl. 1514; c) Experiência – Consultora Sênior Independente em DEI, ESG e Pesquisa, autônoma ago/2024 

atual, 01 ano e 9 meses, fl. 1510, Analista de Projetos Sociais, TV Globo, como pesquisadora do Globo Univer-

sidade, 02/2004 a 08/2010, 6 anos e 6 meses, fl. 1511;  Pesquisadora Centro Brasileiro de Análise e Planejamento, 

10/2016 a 08/2017, 10 meses,1510V (Pontuação revista após análise do Recurso) 

 

5.2.5 - Profissional 8 (Luiz Fernando Bernardino) (Pedido Subsidiário) - A Recorrente pede 

a isonomia da graduação em  Administração deste profissional aos outros cursos da área de Ciências 

Sociais Aplicadas, aceitos pela Comissão de alguns concorrentes.  

Neste caso a Recorrente está fazendo vista grossa, em omitir o entendimento tornado publico pela Resposta ao 

Pedido de Esclarecimento nº 04, publicada na página da OEI em 06/05/2026,  trazida no Item 2.2.4, do Item 2 – 

Preliminares, do Relatório de Avaliação das Propostas Técnicas, conforme a seguir: “2.2.4 A resposta ao pedido 

de esclarecimento nº 04 vincula o julgamento, conforme a seguir: ”Resposta a Pedido de Esclarecimen-

tos nº 04 - Diante do exposto, formulamos o seguinte questionamento: Com base na Resolução 

CNE/CES 6/2002 (que insere as Ciências Sociais e Humanas, bem como a Acessibilidade e Tecnologia 

Assistiva, como eixos obrigatórios da formação) e na Resolução CNAS nº 17/2011 (que atesta a atuação 

na rede de proteção socioassistencial), a formação em Terapia Ocupacional será considerada e pontu-

ada por esta Comissão de Avaliação como "área correlata" para o cargo de Coordenação (Profissional 

1) e/ou como formação válida para o enquadramento na "área de ciências humanas" exigida para os 

Pesquisadores (Profissionais 2 ao 9)?". Resposta - No caso do Profissional 1 (Coordenação de Pes-

quisa), será observada a exigência de doutorado nas áreas indicadas no Termo de Referência ou em 

áreas correlatas, sendo considerada a aderência da formação ao campo das ciências sociais e humanas, 

bem como ao escopo do projeto. Para os demais profissionais, a formação deverá atender ao requisito 

de atuação na área de ciências humanas, podendo ser considerada, pela Comissão, a pertinência da 

formação apresentada em relação às atividades previstas no Termo de Referência.” 
Em sua análise a Comissão decidiu que o diploma de bacharel em Administração pela FECAP, 

fl. 1537, pertence à área de ciências sociais aplicadas, diversa da que se solicita – área de humanas 

e não encontrar pertinência em relação às atividades previstas no Termo de Referência. Ou seja, 

a resposta ao pedido de esclarecimento nº 4, permite que a Comissão aceite outras qualificações 

que não apenas a da área de humanas, com a condição de que guarde pertinência com as atividades 
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previstas no Termo de Referência. Observa-se que há qualificações foram consideradas por terem 

aderência com as atividades, como Serviço Social, Direito, etc. A Comissão mantém a não pon-

tuação do indicado. 

 

5.2.6 - 4 – Quanto à Glosa e Revisão da Equipe Técnica das Concorrentes 

a) Quanto ao pedido de glosa dos profissionais indicados pela Licitante JS Brasil no item de 

titulação de Rodrigo Campos Cavalaro (Doutorado em Saúde Coletiva pertencente às Ciências 

da Saúde) e a redução da nota de 5 para 4 pontos de Stefanny Paula Pereira da Silva pelo ex-

purgo de sobreposições de vínculos (8 anos e 7 meses), a Comissão, no primeiro caso, retorna 

ao entendimento do Pedido de Esclarecimentos nº 4, já citado anteriormente, tendo em vista a 

relação de pertinência com as atividades do Termo de Referência, mantendo a análise da Co-

missão.  

Já no caso da avaliação da Profissional 7 - Stefanny Paula Pereira da Silva, assiste razão a 

Recorrente, passando a pontuação obtida pela Indicada de 5, para 4 pontos. 

b) Em face da Painel Pesquisas - A glosa imediata da pontuação de 06 (seis) profissionais da 

equipe técnica (Carla Rosane Bressan, Juliana Alves Argentin, Lizandra Vaz Salvadori, Mana 

Helena Provenzano, Thais Navas Marques Luiz e Jane Freitas de Melo), por possuírem em Ser-

viço Social (Ciências Sociais Aplicadas), violando a exigência editalícia de formação em 

Ciências Humanas. 

Não prospera tal pedido conforme redação da Resolução CNE nº 492/2001, que o perfil do 

profissional formado em Serviço Social irá atuar nas questões sociais, formulando e implemen-

tando propostas de intervenção para seu enfrentamento, com capacidade de promover o exercí-

cio pleno da cidadania e a inserção criativa e propositiva dos usuários do Serviço Social no 

conjunto das relações sociais e no mercado de trabalho, atividades essas que guardam relação 

direta com o objeto da licitação e as atividades necessárias para a sua execução, linkando com 

o entendimento contido Pedido de Esclarecimentos nº 4, já citado anteriormente, tendo em vista 

a relação de pertinência com as atividades do Termo de Referência.  

A Comissão mantém a avaliação contida no Relatório de Avaliação das Propostas Técnicas. 

 

5.3 - PONTUAÇÃO TOTAL OBTIDA PELA PROPONENTE TREE CONSULTORIA EM EDU-

CAÇÃO LTDA APÓS RECURSO. 

 

QUESITOS 
PONTUAÇÃO  

TOTAL OBTIDA 

1 – Qualidade técnica da metodologia e estratégia de execução 25pontos 

2 – Clareza Geral da Proposta 10 pontos 

3- Qualificação e Experiência da Instituição 10 pontos 

4. Qualificação e Experiência da Equipe Técnica 

Profissional 1 – Coordenador de Pesquisa 10 pontos 

Profissional 2 05 pontos 

Profissional 3 04 pontos 

Profissional 4 05 pontos 

Profissional 5 Não pontuou 

Profissional 6 Não pontuou 

Profissional 7 05 pontos 

Profissional 8 Não pontuou 

Profissional 9 04 pontos 

PONTUAÇÃO TOTAL 78 pontos 
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6 – DECISÃO  

Ante todo o exposto, a Comissão de Avaliação da OEI solicita ao Sr. 

Diretor a OEI dar conhecimento do Recurso interposto pela Licitante Tree Consultoria em Edu-

cação Ltda., para, no mérito, DAR PROVIMENTO PARCIAL, para alterar as pontuações 

obtidas nos quesitos 01 – Qualidade técnica da metodologia e estratégia de execução; 2 - Clareza 

Geral da Proposta e 04 - Qualificação e Experiência da Equipe Técnica - Profissionais 02 e 04 - , Clas-

sificando a prosseguir no certame, e manter todas as demais pontuações exaradas no Relatório de 

Avalição das Propostas Técnicas, datada de 28 de maio de 2026, e, em atendimento ao disci-

plinado no § 2º, do artigo 165, da Lei nº 14.133/2021, em sua atual redação.  

 

Brasília/DF, data da assinatura eletrônica. 

 

Luiz José da Silva 

Agente de Contratação 

Hérica Brandão 

Agente de Contratação -

substituta 

Marcelo Monteiro 

Avaliador OEI 

Joelsen Bezerra 

Avaliador OEI 

Thiago Abas 

Avaliador MDHC 

Santiago Plata 

Avaliador OEI 

 

À Assessoria Jurídica da OEI: 

DE ACORDO: 

Alexandre Leal 

Assessor Jurídico 

OAB/DF 21.362 

 

 

DECISÃO FINAL DIREÇÃO DA OEI 

 

Ante todo o exposto, tendo em vista à análise do mérito do Recurso 

interposto pela Licitante Tree Consultoria em Educação Ltda., realizada pelos membros da Co-

missão de Avaliação, decido, no mérito, DAR PROVIMENTO PARCIAL para alterar as 

pontuações obtidas nos quesitos 01 – Qualidade técnica da metodologia e estratégia de execução; 2 

- Clareza Geral da Proposta e 04 - Qualificação e Experiência da Equipe Técnica - Profissionais 02 e 04 

- , classificando-a a prosseguir no certame, e manter todas as demais pontuações exaradas no Rela-

tório de Avalição das Propostas Técnicas, datada de 28 de maio de 2026,  

 

Notifique-se. 

Brasília/DF, data da assinatura eletrônica. 

 

RODRIGO ROSSI 

Diretor da OEI no Brasil 
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2026-06-16T15:43:59-03:00

16 Jun 2026, 15:44:11
HÉRICA BRANDÃO (54b7eabb-856c-42b4-8b10-63bb26361850). Email: herica.brandao@oei.int. REMOVEU o
signatário amira.lizarazo@oei.int - DATE_ATOM: 2026-06-16T15:44:11-03:00
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16 Jun 2026, 15:45:38
Assinaturas iniciadas por HÉRICA BRANDÃO (54b7eabb-856c-42b4-8b10-63bb26361850). Email:
herica.brandao@oei.int. - DATE_ATOM: 2026-06-16T15:45:38-03:00

16 Jun 2026, 15:45:51
HÉRICA BRANDÃO Assinou (54b7eabb-856c-42b4-8b10-63bb26361850) - Email: herica.brandao@oei.int - IP:
189.112.249.157 (189-112-249-157.static.ctbcnetsuper.com.br porta: 64182) - Documento de identificação
informado: 830.606.501-87 - DATE_ATOM: 2026-06-16T15:45:51-03:00

16 Jun 2026, 15:47:10
LUIZ JOSE DA SILVA Assinou (6211f520-13fc-4096-9d86-1377c535abce) - Email: luiz.jose@oei.int - IP:
189.112.249.157 (189-112-249-157.static.ctbcnetsuper.com.br porta: 46124) - Documento de identificação
informado: 336.612.007-04 - DATE_ATOM: 2026-06-16T15:47:10-03:00

16 Jun 2026, 16:31:10
JOSE MARCELO SANTOS MONTEIRO Assinou (eb5d2988-3863-4bd7-9c9c-fcbd9085c575) - Email:
marcelo.monteiro@oei.int - IP: 189.112.249.157 (189-112-249-157.static.ctbcnetsuper.com.br porta: 7690) -
Documento de identificação informado: 788.332.641-49 - DATE_ATOM: 2026-06-16T16:31:10-03:00

16 Jun 2026, 16:31:48
JOELSEN QUININO BEZERRA Assinou (d5e9188a-9f78-4f2b-a7c4-4019e321b1b5) - Email: joelsen.bezerra@oei.int -
IP: 189.112.249.157 (189-112-249-157.static.ctbcnetsuper.com.br porta: 57540) - Documento de identificação
informado: 925.767.291-34 - DATE_ATOM: 2026-06-16T16:31:48-03:00

16 Jun 2026, 16:41:22
THIAGO ABAS DE MORAES REGO Assinou - Email: thiago.abas@mdh.gov.br - IP: 189.9.36.163 (189.9.36.163 porta:
57226) - Documento de identificação informado: 994.888.923-15 - DATE_ATOM: 2026-06-16T16:41:22-03:00

17 Jun 2026, 08:56:04
HÉRICA BRANDÃO (54b7eabb-856c-42b4-8b10-63bb26361850). Email: herica.brandao@oei.int. ADICIONOU o
signatário santiago.plata@oei.int - DATE_ATOM: 2026-06-17T08:56:04-03:00

18 Jun 2026, 08:42:54
ALEXANDRE LEAL Assinou - Email: alexandre@vcladvogados.com.br - IP: 186.204.60.54 (bacc3c36.virtua.com.br
porta: 17306) - Geolocalização: -23.567883937692574 -46.64524304135615 - Documento de identificação
informado: 954.737.771-04 - DATE_ATOM: 2026-06-18T08:42:54-03:00
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SANTIAGO PLATA GARCÊS Assinou (338fdf72-ed6b-4732-bce0-20fbe8843a92) - Email: santiago.plata@oei.int - IP:
177.26.82.214 (ip-177-26-82-214.user.vivozap.com.br porta: 22366) - Geolocalização: -22.94101670167258
-43.179862839275124 - Documento de identificação informado: 032.361.751-41 - DATE_ATOM:
2026-06-18T09:02:01-03:00

18 Jun 2026, 15:46:57
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